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AGRAVANTE : ARAUCARIA TRANSPORTE COLETIVO LTDA
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JAMES JOSE MARINS DE SOUZA - PR017085
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JOÃO VITOR OLIVEIRA MARQUES - PR088611

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022. DO CPC/15. 
AUSÊNCIA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. SÚMULA 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO DISPOSITIVO 
TIDO POR VIOLADO. SÚMULA 282/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ.
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. Revela-se manifesta a deficiência na fundamentação do recurso especial quando o 
recorrente indica violação do art. 489 do CPC/2015, sem ter oposto embargos de declaração 
na origem. Imperiosa, portanto, a incidência do óbice constante da Súmula 284/STF.
3.  A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial impede o 
seu conhecimento, a teor da Súmula 282/STF.
4. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação do STJ, no sentido de 
que, na ausência de previsão legal específica, não é possível a utilização da base de 
cálculo negativa do CSLL e dos prejuízos fiscais para amortizar o valor a ser pago a 
título de antecipação do parcelamento, tendo em vista que, tratando-se de benefício 
fiscal, deve o aplicador do direito utilizar a interpretação literal da legislação de 
regência. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 12 de junho de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
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JOÃO VITOR OLIVEIRA MARQUES - PR088611

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022. DO CPC/15. 
AUSÊNCIA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. SÚMULA 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO DISPOSITIVO 
TIDO POR VIOLADO. SÚMULA 282/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ.
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. Revela-se manifesta a deficiência na fundamentação do recurso especial quando o 
recorrente indica violação do art. 489 do CPC/2015, sem ter oposto embargos de declaração 
na origem. Imperiosa, portanto, a incidência do óbice constante da Súmula 284/STF.
3.  A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial impede o 
seu conhecimento, a teor da Súmula 282/STF.
4. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação do STJ, no sentido de 
que, na ausência de previsão legal específica, não é possível a utilização da base de 
cálculo negativa do CSLL e dos prejuízos fiscais para amortizar o valor a ser pago a 
título de antecipação do parcelamento, tendo em vista que, tratando-se de benefício 
fiscal, deve o aplicador do direito utilizar a interpretação literal da legislação de 
regência. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se agravo 

interno interposto por ARAUCARIA TRANSPORTE COLETIVO LTDA contra decisão, às fls. 

661-664, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
489 E 1.022. DO CPC/15. AUSÊNCIA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
ORIGEM. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. SÚMULA 282/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

A parte agravante sustenta que não há aporte de excertos da jurisprudência dessa E. Corte 
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Superior a comprovar orientação pacífica e dominante sobre o tema.

Aduz, à fl. 682, que a interpretação correta da referida legislação é que a base de 

cálculo da antecipação corresponde ao valor total do débito, menos os descontos dos juros e das 

multas e menos o valor de juros e multa pagos em decorrência da utilização de prejuízo fiscal e 

base de cálculo negativa de CSLL.

Defende que houve prequestionamento implícito do art. 99 do CTN.

Por fim, argumenta que a majoração dos honorários, na decisão agravada, não se 

demonstra proporcional ou razoável.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

No tocante a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/15, não se pode falar em negativa de 

prestação jurisdicional quando não foram opostos embargos de declaração na origem a fim de 

sanar o vício suscitado. Incidência da Súmula n. 284/STF. A propósito:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
ORIGEM. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL PRECEDIDA DE CITAÇÃO 
POR OFICIAL DE JUSTIÇA. VALIDADE. EXAURIMENTO DAS POSSIBILIDADES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No que tange à violação do art. 1.022 do CPC, não se pode falar em negativa de prestação 
jurisdicional quando não foram opostos embargos de declaração na origem a fim de sanar o 
vício suscitado. Súmula n. 284/STF.
2. O acórdão recorrido vai ao encontro da jurisprudência desta Corte Superior, segundo a 
qual "tomadas providências efetivas para a localização do executado, com o deslocamento 
de oficial de justiça, por duas vezes, a endereço referente ao seu domicílio fiscal, obtendo a 
informação de que a executada não mais residia no endereço, encontrando-se em lugar 
incerto e não sabido, apresenta-se válida a superveniente citação por edital, tendo em vista 
que a citação por carta, no mesmo local, apresenta-se inócua, sendo possível afirmar que 
foram exauridas as tentativas de localização do devedor" (AREsp 1.347.072/PR, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 13/12/2018).
3. Tomadas providências para a localização do ora agravante, tendo o oficial de justiça se 
deslocado mais de uma vez ao seu endereço, não conseguindo efetuar citação, a citação por 
carta, no mesmo endereço, seria igualmente ineficaz. Consideram-se, portanto, exauridas as 
tentativas de localização do executado, fato que viabiliza a citação por edital.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1662782/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
Julgado em 7/12/2020, DJe 15/12/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 489 DO CPC/15. AUSÊNCIA DE EMBARGOS NA 
ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF.
1. Revela-se manifesta a deficiência na fundamentação do recurso especial quando o 
recorrente indica violação do art. 489 do CPC/2015, sem ter oposto embargos de declaração 
na origem. Imperiosa, portanto, a incidência do óbice constante da Súmula 284/STF.
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2. Agravo interno não provido
(AgInt no AREsp 1470074/DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, Julgado 
em1/6/2020, DJe 4/6/2020)

No que diz respeito ao artigo 99 do CTN, verifica-se que não houve juízo de valor por 

parte da Corte de origem, o que acarreta o não conhecimento do recurso especial pela falta de 

cumprimento ao requisito do prequestionamento. Aplica-se ao caso a Súmula 282/STF.

Frise-se, por oportuno, que não foram oposto embargos de declaração na origem 

buscando sanar eventual vício relativo à aplicação do aludido dispositivo legal.

Quanto ao mérito, vejamos, no que interessa, o que está consignado no voto condutor do 

acórdão recorrido (fls. 391-392):
(...)
Assim, pela interpretação literal das Leis n. 11.941/09 e 12.996/14, nota-se que ao indicar a 
base de cálculo da parcela de antecipação o legislador utilizou-se da expressão "reduções", 
ao passo que ao prever a possibilidade de utilização do prejuízo fiscal e de base negativa da 
CSLL usou o termo"liquidar".
Logo, compreendo que as reduções mencionadas no inciso III do §2º do artigo 2º da Lei n. 
12.996/14 são aquelas previstas no § 3º do artigo 1º da Lei n. 11.941/09, inexistindo 
previsão legal de utilização dos prejuízos fiscais e base negativa da CSLL na fase de opção 
das modalidades de parcelamento.
Neste cenário, a interpretação mais adequada é de que: 1º) considera-se o valor total da 
dívida a ser parcelada, sem as reduções e, em seguida,classifica o débito em um dos incisos 
do art. 2º, § 2º, da Lei n. 12.996/14, afim de verificar qual será a porcentagem da 
antecipação (no caso da impetrante, inciso III); 2º) o contribuinte opta por uma das formas 
de parcelamento previstas no §3º do artigo 1º da Lei n. 11.941/09; 3º) aplicam-se as 
reduções previstas na forma de parcelamento escolhida (a impetrante optou por parcelar em 
180 vezes - inciso V), a fim de apurar o valor do débito devido, já reduzido; 4º) calcula-se o 
valor da antecipação(classificação em um dos incisos do art. 2º, § 2º, da Lei n. 12.996/14) 
sobre o valor do débito coma reduções do §3º do artigo 1º da Lei n. 11.941/09, conforme a 
forma escolhida; 5º) efetua-se o pagamento da antecipação (em até 5 parcelas), em moeda; 
6º) após identificadas as condições do parcelamento, utiliza-se,então, os prejuízos fiscais e 
base negativa da CSLL para liquidar os valores correspondentes a multa, de mora ou de 
ofício, e a juros moratórios, na forma do § 7º do artigo 1º da Lei n. 11.941/09.

 
De fato, o acórdão recorrido está em consonância com a orientação do STJ, no sentido de 

que, na ausência de previsão legal específica, não é possível a utilização da base de cálculo 

negativa do CSLL e dos prejuízos fiscais para amortizar o valor a ser pago a título de antecipação 

do parcelamento, tendo em vista que, tratando-se de benefício fiscal, deve o aplicador do direito 

utilizar a interpretação literal da legislação de regência.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. PARCELAMENTO. BENEFÍCIO 
FISCAL. LEGALIDADE ESTRITA. INTERPRETAÇÃO AMPLIATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A alegação de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 deve estar acompanhada de causa de 
pedir suficiente à compreensão da controvérsia, com indicação precisa dos vícios de que 
padeceria o acórdão impugnado, bem assim sua relevância para o deslinde da controvérsia, 
sob pena de incidência da Súmula 284 do STF.
2. À mingua de previsão legal específica na lei, não é possível a utilização da base de 
cálculo negativa e dos prejuízos fiscais para quitar parte da antecipação prevista no 
parcelamento.
3. No direito tributário, ramo do direito público, a relação jurídica só pode decorrer de 
norma positiva, sendo certo que o silêncio da lei não cria direitos nem para o contribuinte 
nem para o Fisco e, sendo o parcelamento um benefício fiscal, a interpretação deve ser 
restritiva, não se podendo ampliar o sentido da lei nem o seu significado, nos termos do art. 
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111 do Código Tributário Nacional.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.679.232/RS, Relator Min. GURGEL DE FARIA, Primeira Turma, DJe 
de 6/4/2022, grifo nosso)
 
TRIBUTÁRIO. EMPRESA EXTINTA POR INCORPORAÇÃO. COMPENSAÇÃO DE 
PREJUÍZOS FISCAIS. NATUREZA JURÍDICA. BENEFÍCIO FISCAL. LIMITAÇÃO DE 
30%. AMPLIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A legislação do IRPJ e da CSLL permite que eventuais prejuízos fiscais apurados em 
períodos anteriores sejam compensados com os lucros apurados posteriormente, 
estabelecendo que a referida compensação é limitada a 30% (trinta por cento) do lucro real, 
por ano-calendário. 
2. O STF considerou que a natureza jurídica da compensação de prejuízos fiscais do IRPJ e 
da base de cálculo negativa da CSLL é de benefício fiscal, decidindo pela 
constitucionalidade da lei que impôs o limite de 30% (trinta por cento) para que (a 
compensação) pudesse ser efetivada. 
3. Inexiste permissão legal para que, em caso de extinção da empresa por incorporação, os 
seus prejuízos fiscais sejam compensados sem qualquer limitação. 
4. No direito tributário, ramo do direito público, a relação jurídica só pode decorrer de 
norma positiva, sendo certo que o silêncio da lei não cria direitos nem para o contribuinte 
nem para o Fisco e, sendo a compensação um benefício fiscal, a interpretação deve ser 
restritiva, não se podendo ampliar o sentido da lei nem o seu significado, nos termos do art. 
111 do Código Tributário Nacional. 
5. Havendo norma expressa que limita a compensação de prejuízos fiscais do IRPJ e bases 
de cálculo negativas da CSLL a 30% (trinta por cento) do lucro líquido ajustado do 
exercício em que se der a compensação, sem nenhuma ressalva à possibilidade de 
compensação acima desse limite nos casos de extinção da empresa, não pode o Judiciário se 
substituir ao legislador e, fazendo uma interpretação extensiva da legislação tributária, 
ampliar a fruição de um benefício fiscal. 
6. Recurso especial da Fazenda Nacional provido. 
(REsp 1805925/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2020, DJe 
05/08/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 535, II DO CPC/1973 NÃO CARACTERIZADA. 
COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS. DÉBITOS DE IPI, PIS E COFINS. 
DECLARAÇÃO CONSIDERADA NÃO DECLARADA. NÃO CABIMENTO DE 
RECURSO ADMINISTRATIVO. INOCORRÊNCIA DE HIPÓTESE DE SUSPENSÃO 
DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Não restou caracterizada a violação do art. 535, II do CPC/1973, tendo em vista o fato de 
que a lide foi resolvida nos limites propostos e com a devida fundamentação. As questões 
postas a debate foram decididas com clareza, não tendo havido qualquer vício que 
justificasse o manejo dos Embargos de Declaração. Observe-se, ademais, que o julgamento 
diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada. 
2. No mérito, a orientação firmada pelo Tribunal de origem encontra apoio na jurisprudência 
dominante desta Corte Superior de que não há previsão legal para a compensação de 
prejuízos fiscais com débitos de IPI, PIS e COFINS. REsp. 1.259.688/PR, Rel. Min. 
CESAR ASFOR ROCHA, Rel. p/Acórdão Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
16.5.2013; REsp. 960.937/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
6.10.2008. 
3. Diante da ausência de previsão legal para a utilização dos prejuízos fiscais como créditos 
compensáveis, as declarações efetuadas pela parte recorrente foram consideradas não 
declaradas, razão pela qual não ensejou o cabimento de recurso administrativo e, 
consequentemente, suspensão de exigibilidade do crédito 
tributário. Precedentes: REsp. 1.309.912/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 3.9.2012; REsp. 1.066.503/AL, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 31.3.2009. 
4. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp 1436844/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/08/2019, DJe 21/08/2019)
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO (CSSL). LEI ART. 2º. DA LEI 7.689/88. 
DEDUÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS. LIMITAÇÕES IMPOSTAS PELAS 
INSTRUÇÕES NORMATIVAS 198/1988 E 90/1992. APURAÇÃO EM PERÍODO 
ANTERIOR A 1o. 1.1992. AGRAVO REGIMENTAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1 Esta egrégia Corte Superior firmou entendimento de que não é possível ao Contribuinte 
proceder à compensação de prejuízos anteriores ao exercício de 1992, diante da ausência de 
previsão legal, inexistindo qualquer ilegalidade nas INs da SRF 198/1988 e 90/1992 (AgRg 
no Ag. 1.186.818/SP, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 8.9.2010; AgRg no Ag 
1.072.646/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 14.9.2009; e AgRg 
no REsp. 1.107.255/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 1.7.2009).
 2. Agravo Regimental da Sociedade Empresária a que se nega provimento. 
(AgRg no Ag 1357561/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 12/02/2019, REPDJe 26/02/2019, DJe 25/02/2019)

 
 
No que tange aos honorários advocatícios, os argumentos trazidos pelo agravante não 

merecem êxito.

Conforme orientação no âmbito desta Corte, a majoração da verba honorária 

sucumbencial, prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015, cujo desiderato é desestimular a 

interposição de recursos infundados e protelatórios, pressupõe a existência dos seguintes 

requisitos, cumulativamente: (i) decisão recorrida publicada a partir de 18/03/2016, data de 

entrada em vigor do novo Código de Processo Civil; (ii) recurso não conhecido integralmente ou 

desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e (iii) condenação em 

honorários advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PESSOA JURÍDICA. QUALIFICAÇÃO COMO AGROINDÚSTRIA. ART. 489 DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. REENQUADRAMENTO DA EMPRESA. 
EXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. CONSULTA. FISCALIZAÇÃO 
IN LOCO. SITUAÇÃO FÁTICA DIVERSA. SÚMULA 284 DO STF. INCIDÊNCIA. 
LANÇAMENTO FISCAL. MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO. RETROATIVIDADE DA 
LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA. SÚMULA 283 DO STF. CARÁTER 
CONFISCATÓRIO. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. SIMILITUDE FÁTICA 
ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. CABIMENTO.
(...)
8. Conforme orientação no âmbito desta Corte, a majoração da verba honorária 
sucumbencial, prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015, pressupõe a existência dos seguintes 
requisitos, cumulativamente: (i) decisão recorrida publicada a partir de 18/03/2016, data de 
entrada em vigor do novo Código de Processo Civil; (ii) recurso não conhecido 
integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e (iii) 
condenação em honorários advocatícios desde a origem no feito em que interposto o 
recurso, pressupostos que foram atendidos, in casu.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no ARESp 1343527/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
Julgado em 19/11/2019, DJe 3/12/2019)

Assim, estando presentes os requisitos supramencionados, afigura-se correta a majoração 

imposta na decisão agravada, às fls. 661-664, nos termos do art. 85, §§ 2º e 11, em 10% (dez por 

cento), dos honorários anteriormente fixados.

Desse modo, não merece reparos o acórdão recorrido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.

Documento eletrônico VDA36965468 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 26/05/2023 13:47:08
Código de Controle do Documento: cdb4bc01-c130-4783-9715-4f593e0bc4ab



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.019.687 / PR
Número Registro: 2022/0114302-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50354895420164047000

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARAUCARIA TRANSPORTE COLETIVO LTDA
ADVOGADOS : MARCELO MARCO BERTOLDI - PR021200

JAMES JOSE MARINS DE SOUZA - PR017085
HUGO JOSE SELLMER - PR053309
JOÃO VITOR OLIVEIRA MARQUES - PR088611

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - REGIMES ESPECIAIS DE TRIBUTAÇÃO - REFIS
/PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARAUCARIA TRANSPORTE COLETIVO LTDA
ADVOGADOS : MARCELO MARCO BERTOLDI - PR021200

JAMES JOSE MARINS DE SOUZA - PR017085
HUGO JOSE SELLMER - PR053309
JOÃO VITOR OLIVEIRA MARQUES - PR088611

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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